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1 -   DADOS DO OBJETO AUDITADO
ÓRGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco
ÓRGÃO: Universidade Federal Rural de Pernambuco
GESTOR RESPONSÁVEL: Profa. Maria José de Sena.
OBJETO AUDITADO: Convênios firmados com a Fadurpe.
ÁREA DE GESTÃO: Gestão de Suprimento de Bens e Serviços
UNIDADES AUDITADAS: Núcleo de Relações Institucionais e Convênios - NURIC, Gerência de Contabilidade e Finanças – GCF e Comissão de Análise de Prestação de Contas – CAPCONT.
PERÍODO DO EXAME ABRANGIDO PELA AUDITORIA:  02/01/2014 a 28/02/2016
PERÍODO DE REALIZAÇÃO DOS TRABALHOS: 10/09/2015 a 31/12/2015 e 04/01/2016 a 30/09/2016.
RECURSOS HUMANOS EMPREGADOS: 
Em 2015 -100 horas e no exercício de 2016 – 592 horas
VOLUME DE RECURSOS AUDITADOS:
 R$ 11.095.511,80 (Onze milhões, noventa e cinco mil, quinhentos e onze reais e oitenta centavos)
2 -  INTRODUÇÃO

2.1 -  CONSIDERAÇÕES INICIAIS
      
O presente Relatório diz respeito à gestão de suprimento de bens e serviços da UFRPE, referente à transferência de recursos à FADURPE através dos Convênios UFRPE/EADTEC, SICONV 800804/2014 e UFRPE/SNAES, SICONV 797292/2013, estando tal atividade prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/ 2015, correspondendo à atividade de nº 13/2015 do PAINT/2015, bem como à atividade nº 11/2016 do PAINT/2016.
Para analisar as atividades auditadas, foi utilizada às normas aplicadas ao Serviço Público Federal, principalmente a legislação elencada a seguir:

· Lei nº 8.958, de 20/12/1994 e alterações

· Decreto nº5.205 de 15/09/2004
· Decreto nº 7.423, de 31/12/2010;

· Decreto nº 6.170, de 25/07/2007;

· Decreto  nº 8.244, de 23/05/2014

· Lei nº 8.666, de 21/06/1993;

· Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000;

· Lei nº 12.309, de 09/08/2010;

· Lei nº 12.349/2010 de 15/12/2010
· Lei nº 13.243/2016 de 11/01/2016
· Decreto nº 99.672, de 06/11/1990;

· Portaria Interministerial CGU/MF/MP nº 507, de 24/11/2011;

· Constituição Federal;

· Acórdãos do tribunal de Contas, em especial o de nº 2731/2008 - plenário;

· Resolução nº 16/2014-CONSU, de 04/01/2014;

· Resolução nº 017/2013-CEPE, de 22/01/2013;
· Resolução nº 72/2013-CONSU, de 18/03/2013.
· Resolução 318/2013 - CONSU, DE 14/08/2013

 2.2 -  OBJETIVO GERAL  DA AUDITORIA


A matéria auditada insere-se no contexto de grande relevância, visto que a matéria auditada está diretamente ligados ao tema "Educação", o qual é um dos pilares para o desenvolvimento do  país e além do mais, consiste na atividade finalística das IFES, carecendo de monitoramento permanente em relação aos recursos a elas destinadas, as quais no presente trabalho foram representadas pelos seguintes Convênios:
- Processo n. 23082.020514/2012-66 - Convênio n. 797292/2013 - SICONV: "Centro de Formação e apoio a assessoria técnica em economia Solidária do Nordeste".
 - Processo n. 23082.020300/2012-90 - Convênio n. 800804/2014: "Programa de Educação a Distância da Unidade Acadêmica de Educação a Distância".
    
Sendo assim, esta atividade destinou-se a examinar o relacionamento desta IFES com sua Fundação de Apoio, através dos Convênios 02/2012 e 03/2013 visando identificar impropriedades/irregularidades relevantes e propor aperfeiçoamento nos mecanismos de controle para os problemas identificados.

A auditoria em questão, firmado entre a UFRPE e a FADURPE, objetivou avaliar a situação das transferências de recursos da UFRPE à Fundação de Apoio - FADURPE, bem como as inconsistências existentes na formalização, execução e prestação de contas, no intuito de subsidiar a administração superior a adotar medidas para evitar a reincidência das incorreções detectadas em auditorias anteriores, como também intervir na prevenção de futuras inconsistências na aplicação dos recursos públicos repassados para a referida Fundação de Apoio desta Instituição.
A atividade teve como objetivo geral também o acompanhamento das recomendações expedidas pela AUDIN em exercícios anteriores e avaliar possíveis inconsistências no Relatório de Gestão de 2015.

2.3 - ESCOPO DOS TRABALHOS

Para a elaboração desta atividade, conforme previsto nos PAINT'S de 2015 e 2016 o universo auditado correspondeu a 20% do total dos convênios vigentes entre a UFRPE e a FADURPE, de outubro de 2014 até 31/08/2015 (Convênio 800804/2014)  e de setembro/2015 até fevereiro de 2016 (Convênio 797292/2013) de acordo com o escopo estabelecido nas Ordens  de Serviço nºs 03/2015 e 03/2016 referentes as atividades as atividades nº13/2015 e nº 11/2016 respectivamente.
Foi considerado como escopo deste trabalho de auditoria, a verificação do atendimento das recomendações da Auditoria Interna referentes aos Relatórios de Auditoria 03/2011,  04/2011 e  02/2014,  expostas nos respectivos Planos de Providências- PPP's,  tendo sido utilizados os critérios de materialidade, relevância  e criticidade pretérita, acerca dos Convênios em pauta, com verificação nos seguintes pontos adiante expostos, com informações referentes as (ao)s:
-  Registros no SICONV,

-  Informações contidas no  Relatório de Gestão/2015 desta UFRPE;
-  Existência de Contrapartida;

-  Divulgação  no sítio da Fundação de Apoio - FADURPE;

-  Detalhamento  do Plano de Trabalho;

-  Projeto Básico ou Termo de Referência;

-  Definição de critérios para os custos das Despesas Operacionais;

-  Recolhimento dos Impostos devidos;

-  Legalidade dos deslocamentos de  pessoal envolvido nos Convênios;

-  Pagamentos a bolsistas, assistentes administrativos e colaboradores eventuais;

-  Condução dos trabalhos da CAPCONT;

-  Situação das Prestações de Contas;

-  Seleção e pagamento de bolsistas;
-  Verificação do cumprimento do princípio da segregação de funções;

-  Remanejamento de rubricas no Plano de Trabalho;

-  Verificação nos Relatórios de metas (Atingimento dos objetivos propostos);
-  Pagamento de diárias;
-  Pesquisa de preço de mercado;
-  Serviços realizados pelos Colaboradores Eventuais;
-  Pagamentos aos Colaboradores Eventuais

2.4 - METODOLOGIA APLICADA

Para realização deste trabalho inicialmente foram realizados estudos na legislação vigente e, posteriormente, foram realizados exames em Relatórios e Planos de Providências, consulta ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI e ao Sistema de Gestão de Convênios - SICONV, com o objetivo de verificar os recursos transferidos à FADURPE e a aplicabilidade dos referidos recursos bem como identificar e avaliar aos processos administrativos referentes aos Convênios analisados.

Com as informações disponibilizadas em respostas as Solicitações de Auditoria, foram realizadas as análises nos processos dos Convênios 02/2014 e 03/2013,  SICONV nºs 800804/2014 e 797292/2013 respectivamente, bem como nos processos referentes aos Planos de Providências Permanente- PPP  e  documentos emitidos pelo  SIAFI, como Notas de Empenho, Ordens Bancárias e outros. (INFORMAÇÃO 01 - PT 44).
Com o objetivo de obter informações complementares e os esclarecimentos julgados necessários, foram expedidas as Solicitações de Auditoria – SAs, a seguir relacionadas: 

	Solicitação Original
	Solicitação Reiterada
	Destinatário
	Documento de Resposta
	Situação

	Nº da SA
	Data de emissão
	Nº da SA
	Data de emissão
	
	
	

	37
	11/09/2015
	
	
	NURIC
	Relação enviada por e-mail
	Atendida

	42
	19/10/2015
	
	
	NURIC
	Disponibilizar Processo
	Atendida

	55
	17/11/2015
	
	
	NURIC
	Memo nº     -NURIC
	Atendida

	78
	28/11/2015
	
	
	NURIC
	Memo  -       NURIC
	Atendida

	01
	14/01/2016
	
	
	GCF
	Memo nº  -      GCF
	Atendida

	02
	21/01/2016
	
	
	NURIC
	Memo nº  -   16 - NURIC
	Atendida

	07
	22/01/2016
	
	
	NURIC
	Memo  nº 20/2016 - NURIC
	Atendida

	13
	25/02/2016
	
	
	CAPCONT
	Memo nº 11/2016 - CAPCONT
	Atendida

	15
	07/03/2016
	36
	02/06/2016
	NURIC
	-
	Não atendida

	34
	01/06/2016
	
	
	NURIC
	-
	Não atendida

	36
	02/06/2016
	
	
	NURIC
	Memorando n. 77/2016 - NURIC
	Atendida

	38
	06/06/2016
	
	
	SUGEP
	Memo nº353/2016-DAP/SUGEP
	Atendida

	39
	10/06/2016
	
	
	NURIC
	-
	Não atendida

	40
	13/06/2016
	
	
	NURIC
	 -
	Não atendida

	41
	20/06/2016
	
	
	NURIC
	Memo nº 101/2016- NURIC
	Atendida

	42
	21/06/2016
	40
	13/06/2016
	NURIC
	Memo 094/2016 - NURIC
	Atendida

	43
	21/06/2016
	34
	01/06/2016
	NURIC
	Memo 094/2016 - NURIC
	Atendida


	44
	21/06/2016
	39
	10/06/2016
	NURIC
	REITERAÇÃO
	-


Não foi observada nessa atividade restrições aos trabalhos da AUDIN/UFRPE.
As evidências, que serviram de base para as constatações e recomendações registradas neste Relatório, encontram-se nos Papéis de Trabalho (PT) do auditor e estão arquivadas na Unidade de Auditoria Interna para eventuais consultas, bem como à disposição dos Órgãos de Controle Interno e Externo do Poder Executivo Federal.
Procedidos estes trabalhos, foram constatadas impropriedades, as quais são apresentadas abaixo  – Resultados dos trabalhos.
Ao avaliar os riscos das impropriedades identificadas nesta atividade, considerou-se a probabilidade e o impacto do evento ocorrer na UFRPE, a fim de classificar o Nível de Risco. Dessa forma, ao realizar tal avaliação objetivou-se aumentar a probabilidade e o impacto dos eventos positivos e diminuir a probabilidade e o impacto dos eventos negativos.
Para realizar a referida avaliação de riscos foi utilizada a combinação da probabilidade de ocorrência e impacto (do risco), de acordo com o critério matricial com a classificação de "alto", "médio" e "baixo", sob a avaliação do corpo técnico e revisão do Auditor Titular, observando aspectos quantitativos e qualitativos da possibilidade do evento (risco) acontecer, conforme demonstrado na tabela abaixo.
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)
3 -  RESULTADO DOS TRABALHOS

As informações requeridas foram solicitadas através de Solicitações de Auditoria, quanto ao  atendimento das recomendações da Auditoria Interna, citadas  nos  Planos de Providências -  PPP's  referentes aos Relatórios de Auditoria Interna anteriores, como também àquelas que não foram objeto de questionamento, mas que merecem destaque a título de informação,   encontram-se  no item 3.1 desta Relatório, para que haja melhor  compreensão dos fatos apontados,  os quais  fazem parte do escopo desta  atividade.
      
De acordo com as respostas enviadas pelos gestores das Solicitações de Auditoria e da documentação fornecida, foram constatadas e evidenciadas algumas impropriedades, as quais serão apresentadas no item 4 deste Relatório. 


Sendo assim, de acordo com o quadro de recomendações dos Relatórios nº e 04/2011, 01/2013 e 02/2014 -AUDIN,  apresentamos a situação atualizada acerca dos Convênios em análise:
	RELATÓRIO
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	SITUAÇÃO

	01/2013
	04
	RECOMENDAÇÃO 01: Que a UFRPE, previamente à contratação por dispensa licitatória objetivando contratar fundação de apoio para execução de projetos previstos no Inciso III, § único do Art. 26 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, proceda pesquisa de preços no mercado de no mínimo três orçamentos de fornecedores distintos, devidamente consubstanciado no processo de contratação com a FADURPE.
	Não Atendida.  Conforme objeto da constatação n.04 do presente Relatório.

	02/2014
	02
	RECOMENDAÇÃO 01: Recomenda-se que o NURIC junto à Procuradoria Jurídica, fundamente nos processos administrativos à decisão da não exigência de contrapartida pela FADURPE.
	Não Atendida. Conforme objeto da constatação n.05 do presente Relatório.

	02/2014
	03
	RECOMENDAÇÃO 01:Recomendamos ao NURIC que proceda regularização do item de despesas operacionais dos convênios vigentes, através de termos aditivos, junto à Procuradoria Jurídica desta Instituição, de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.
	Não Atendida. Conforme objeto da constatação n. 03 do presente Relatório.

	02/2014
	03
	RECOMENDAÇÃO 02: Recomendamos que o NURIC encaminhe as demais propostas de convênios e seus planos de trabalho ao setor técnico da UFRPE para que as despesas operacionais incluídas pela Fundação de Apoio sejam devidamente apreciadas e sua metodologia aprovada.
	Não Atendida. Conforme objeto da constatação n. 03 do presente Relatório.

	01/2013
	06
	RECOMENDAÇÃO 01:

Inserir nos Planos de Trabalho relativos a projetos, quando previsto a concessão de bolsas de ensino, pesquisa e extensão a que se refere o art. 4º, §1º, da Lei nº 8.958/1994, detalhamento dos valores a serem pagos, periodicidade e duração, nos termos dos Incisos III e IV do § 1o do art.6º do Decreto nº 7423/2010.
	Atendida. Foi verificado o atendimento da recomendação. A correção da falha está evidenciado no papel de trabalho n. 48 Fl 259. 

	04/2011
	3.3
	A GCF enviou o Ofício 26/2015 GCF de 09/07/2015 solicitando que fosse enviado o comprovante do respectivante recolhimento, pois esta Gerência não tem como acompanhá-lo, uma vez que todos os processos de prestação de contas e suas ocorrências estão sendo analisadas pela Comissão Permanente de Avaliação de Prestação de Contas /CAPCONT.
	Atendida. Conforme item 3.2.1.1 deste Relatório.

	04/2011
	3.3
	Que a GCF acompanhe o recolhimento do restante do valor de Imposto sobre serviços junto à FADURPE.
	Atendida. Conforme item 3.2.1.1 deste Relatório.

	04/2011
	3.3
	Que a GCF acompanhe o recolhimento do restante do valor de Imposto de Renda junto à FADURPE.
	Atendida. Conforme item 3.2.1.1 deste Relatório.

	02/2014
	01
	Recomenda-se que o NURIC acompanhe a correção dos arquivos relativos ao Termo de referência/projeto básico de todos os convênios vigentes no SICONV.  
	Cancelada. A UFRPE desde 2015 vem arquivando, via SICONV, os Projetos Básicos e Planos de Trabalho. 

Evidências: Memo 125/2015-NURIC, (evidências: PTs n.s 24e 48 Fls: 41 e 232 a 270), 

	01/2013
	01
	Que o NURIC faça constar os Projetos Básicos nos Planos de Trabalho dos convênios firmados entre a UFRPE e a FADURPE, conforme Inciso I do § 1o  do Art. 6º do Decreto n. 7.423 de 31 de dezembro de 2010.
	Atendida. A UFRPE desde 2015 vem arquivando, via SICONV, os Projetos Básicos e Planos de Trabalho. Evidências: Memo 125/2015-NURIC, (evidências: PTs n.s 24e 48 Fls: 41 e 232 a 270),



3.1 -  INFORMAÇÃO
3.1.1 -  REGISTRO DO VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS PELA UFRPE DOS
CONVÊNIOS EM TELA:
           Em consulta ao SICONV, foi evidenciado a situação abaixo discriminada com relação ao  valor  transferido  da UFRPE à FADURPE, através dos Convênios  nºs 800804/2014  e  79792/2013, correspondendo aos  montantes  de R$ 7.000.000,00 e  R$ 4.095.511,80 respectivamente, conforme tabela  abaixo: 
	NÚMERO SICONV


	DATA  INICIAL  DO  CONV.
	OBJETO  DO  CONVÊNIO
	VALOR

	800804/2014
	10/02/2014
	Educação à Distância da UFRPE
	R$  7.000.000,00

	797292/2013
	10/02/2014
	Rede Nacional de Centros de Formação e Apoio a assessoria técnica em Economia Solidária
	R$  4.095.511,80

	TOTAL DE RECURSOS
	
	
	R$ 11.095.511,80



No convênio nº 800804/2014, de acordo  com o cronograma de desembolso foi repassada em março de 2014  o montante de R$ 3.557.087,17 e mais duas parcelas, em  junho de 2014, no valor de R$ 1.968.932,64 e  em  novembro de 2014, no valor de R$ 1.473.980,19, totalizando R$ 7.000.000,00,  valor total do Convênio.   

No convênio  nº  797292/2013, houve um  repasse de R$ 736.239,51 em fevereiro de 2014, de acordo  com o cronograma de desembolso,  em junho de 2014 o valor de R$ 1.276.540,07, em novembro de 2014 o valor de R$ 1.244.745,94 e  em junho de 2015 o montante de R$ 808.143,34.  

Os Convênios em análise foram devidamente registrados no SICONV, de acordo com o art. 13 do Decreto n. 6170/2007, o qual determina que:
“Art. 13.  A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamento da execução e a prestação de contas de convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão registrados no SICONV, que será aberto ao público, via rede mundial de computadores - Internet, por meio de página específica denominada Portal dos Convênios. (INFORMAÇÃO nº 02 - PT 39).
3.1.2 - INFORMAÇÕES CONTIDAS NO RELATÓRIO DE GESTÃO DA UFRPE DE 2015 

 SOBRE A ANÁLISE DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS DE CONVÊNIOS E DE CONTRATOS DE REPASSE:


Em relação às informações de 2015, a execução descentralizada de recursos na UFPRE ocorreu em sua grande maioria por meio de convênios com a Fundação de Apoio.  Além disso, os convênios 797292/2013, 800804/2014 juntos são responsáveis por 91,14%  do  montante  repassado  em  2015  e  68%  do  montante  repassado  em  2014. Essa Auditoria Interna não evidenciou inconsistências nas informações contidas do Relatório de Gestão/2015.
(INFORMAÇÃO 03 - PT 40)

Na página 44 do Relatório de Gestão de 2015 desta UFRPE(consulta em: http://www.audin.ufrpe.br/sites/audin.ufrpe.br/files/RelatorioGestao2015.pdf), consta informações referentes ao andamento das Prestações de Contas dos recursos repassados à Fadurpe:

"No que se refere a apresentação  de  prestação  de  contas  finais,  no  exercício  houve  a  conclusão  de  dois  instrumentos  com  contas  em  análise  pelo  Núcleo  de  Relações  Institucionais e Convênios, não havendo contas vencidas, pendentes de apresentação, de  acordo  com  quadro  acima.  Em  relação  a  prestação  de  contas  parciais  foram  apresentadas  7(sete)  prestações  de  contas  parciais.  De  acordo  com  a  CAPCONT,  anteriormente  à  2015,  todas  as  contas  foram  apresentadas  pela  FADURPE,  estando ainda pendentes de análise na UFRPE." 


Em relação à análise de prestação de contas de convênios, à CAPCONT, se posicionou, e em resposta a Solicitação de Auditoria nº 13/2016, por meio do Memorando n. 11/2016, o seguinte: 
	SITUAÇÃO
	QUANTIDADE
	  VALOR

	CONCLUÍDOS
	34
	12.382.794,87

	EM ANÁLISE
	16
	  6.439.416,21

	PENDENTES
	35
	16.701.880,23


Percebe-se que houve uma evolução em relação à situação anterior, porém conforme mencionado no Relatório de Auditoria Interna nº02/2014, fica evidenciado que tal pendência permanece até a atualidade, tornando-se evidente a falta de estrutura de pessoal da CAPCONT para eliminar o passivo existente referente à análise das prestações de contas dos Convênios geridos pela FADURPE, entretanto, esse assunto será abordado no item 04 deste Relatório, no tópico das Constatações.


Para gerir e analisar as prestações de contas dos recursos transferidos para a Fadurpe, foram criados em 2013 o Núcleo de Relações Institucionais e Convênios (NURIC) e a Comissão de Análise de Prestações de Contas (CAPCONT).


Essa gestão consiste no planejamento, execução, análise e controle dos acordos celebrados a partir de 2013 e a principal ferramenta utilizado pelo NURIC para gerir os acordos firmados da UFRPE com terceiros é o Sistema de Gestão de Convênios - SICONV.

Objetivando eliminar as pendências referentes às Prestações de Contas decorrentes de todos os acordos firmados pela UFRPE nos exercícios de 2005 a 2012, a Administração Superior criou a CAPCONT, visando eliminar o grande número de prestações de contas anteriores a 2013 apresentadas pela FADURPE, que à época não vinham sendo tempestivamente analisadas.
Diante das informações apresentadas no Relatório de Gestão como também as informações contidas na resposta da S.A nº 13/2016, Memorando n. 11/2016- CAPCONT, torna-se evidente a falta de estrutura de pessoal na CAPCONT para eliminar o passivo existente referente à análise das prestações de contas dos Convênios geridos pela FADURPE. 

3.2 -  GESTÃO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS

3.2.1 -  INFORMAÇÕES ACERCA DOS CONVÊNIOS EM ANÁLISE: (01)

Sobre os convênios firmados  entre a UFRPE e a FADURPE,  verificamos que alguns pontos que merecem destaque:
1 - Comprovação do recolhimento dos valores referentes ao Projeto Escola Aberta com conexão de saberes, referentes a Imposto de Renda, ISS e INSS  recolhido a menor, nos valores de R$ 135,86, R$ 253,54 e R$ 405,58 respectivamente.( Conv. 800804/2014).

Tal questionamento foi objeto de ressalva através do Relatório de Auditoria nº 04/2011( constatação 3.3), tendo sido regularizado e demonstrado pela GCF, através do MEMO 15/2016- GCF, de 15/01/2016, o qual responde a Solicitação de Auditoria nº 01/2016 por meio da apresentação das guias de pagamento, anexadas como papel de trabalho do presente Relatório. (INFORMAÇÃO 04 - PT 41).
2 -  Foi observada a ausência da autorização da autoridade competente para iniciar o processo de contratação, em desacordo com o art. 6º, §1º, III e IV do Decreto nº 7.423/2010, conforme mencionou  a Procuradoria Jurídica através da página 04 do Parecer nº 19/2014 PJ- UFRPE/PGF/AGU, inclusive recomendando que tal autorização fosse providenciada.   (INFORMAÇÃO  06 - PT 43).
3 – Foi observado também que a UFRPE vem adotando exclusivamente Convênios (Via Siconv) para transferências de recursos na execução de projetos regulamentados pela Lei federal n. 8958/94. (INFORMAÇÃO 07 – PT 44).       
4 - DA ANÁLISE, FORMALIZAÇÃO E CONTROLES DOS CONVÊNIOS

4.1  CONSTATAÇÃO 01  
DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 
Pendências na análise das Prestações de Contas dos Convênios firmados entre a UFRPE e a Fadurpe. 
DESCRIÇÃO DETALHADA: 


Em resposta a Solicitação de Auditoria nº 13/2016-AUDIN, o Presidente da CAPCONT,  identificou  a existência de um passivo com relação à análise de  Prestações de Contas dos  recursos geridos pela Fadurpe dos exercício de 2005 a 2012, em desacordo com o que preceitua as exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010  e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:


Fatos expostos na Nota de Auditoria Interna nº 01/2014, Portaria nº 41/2016-GR de 13/01/2016 e verificação in loco. (PT's 45 a 46)
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Ao ser questionado sobre o assunto em tela, por meio do item 1 da S.A nº 13/2016, o presidente da CAPCONT, através do MEMO 11/2016 de 09/03/2016 apresentou as informações solicitadas transcritas abaixo:
”No tocante ao primeiro fato descrito na Nota de Auditoria Interna nº 01/2014, a qual se refere à atrasos na apresentação das prestações de contas pela Fundação Apolônio Sales”, gostaríamos de ressaltar que todas as prestações de contas citadas já foram entregues pela FADURPE, e o que existem no momento são projetos que ainda não tiveram suas prestações de contas analisadas pela CAPCONT/UFRPE. Observamos que foram citados 6 (seis) contratos, as quais tem, atualmente, a seguinte situação:

Contrato 26/2012 – I Curso de Especialização em Direitos da Criança e do Adolescente (CEDCA): o projeto encontra-se atualmente em análise na CAPCONT, enviamos em 08/03/2016 o Ofício nº 08/2016 - CAPCONT (cópia em anexo), e a FADURPE tem 15 dias corridos para responder às indagações realizadas. Desta forma, o prazo se encerra em 23/03/2016. A partir das respostas da FADURPE, iremos elaborar o Relatório Final desta prestação de contas;
Contrato 29/2012 – Projeto de Extensão Usos de Tecnologia de Informação e Comunicação para a Afirmação da Cidadania e do Protagonismo de Jovens Rurais no Município de Limoeiro/PE: este projeto teve sua prestação de contas analisada pela CAPCONT. A referida análise se encontra no processo nº 3102/2016-95, conforme pode ser verificado no Memo nº 08/2016- CAPCONT (cópia em anexo);
Contrato 46/2011 – Oferta dos Cursos na Modalidade à Distância da Unidade Acadêmica de Educação à Distância e Tecnologia: este projeto teve sua prestação de contas analisada pela CAPCONT. A referida análise se encontra no processo nº 25183/2015-01, conforme pode ser verificado no Memo nº 25/2015-CAPCONT (cópia em anexo);
Contrato 47/2011 – Apoio ao Projeto de Ensino para Oferta dos Cursos do PARFOR UFRPE: estamos analisando a prestação de contas deste projeto. No momento estamos na fase de exame da documentação e conferência dos comprovantes. Nossa estimativa para encerramento desta análise é o dia 31/03/2016, e a partir desta data será enviado ofício à FADURPE para que sejam respondidas as possíveis divergências que forem detectadas;
Contrato 48/2011 – Oferta do Sétimo e Oitavo Ciclos do Curso de Licenciatura em Física à Distância da UFRPE: este projeto teve sua prestação de contas analisada pela CAPCONT. A referida análise se encontra no processo nº 17167/2015-37, conforme pode ser verificado no Memo nº 16/2015-CAPCONT (cópia em anexo);
Contrato 34/2013 – EJA na Diversidade: Formação de Educadores: este projeto teve sua prestação de contas analisada pela CAPCONT. A referida análise se encontra no processo nº 3671/2016-31, conforme pode ser verificado no Memo nº 10/2016-CAPCONT (cópia em anexo).


[image: image1.emf]SITUAÇÃO QUANTIDADE VALOR

CONCLUÍDOS 34 12.382.794,87 R$         

EM ANÁLISE 16 6.439.416,21 R$           

PENDENTES 35 16.701.880,23 R$         

QUADRO GERAL DE ANÁLISE DE PRESTAÇÕES 

DE CONTAS - CAPCONT



Entendemos que, apesar da inclusão de novos membros, conforme exposto acima, ainda existe um grande volume de prestações de contas a serem analisadas, e o número reduzido de servidores trabalhando exclusivamente na comissão (atualmente três pessoas) será um fator que virá a dificultar a celeridade da análise deste passivo".
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

De acordo com a  manifestação da CAPCONT,  existe um passivo de 51 processos de Prestação de Contas (16+35) sendo 16 em análise e 35 ainda não analisadas, ratificando assim,  o atraso na análise das referidas prestações de contas encaminhadas pela Fadurpe, referentes aos instrumentos firmados com esta UFRPE anteriores a 2013.  

Mesmo a CAPCONT tendo analisado parte significativa das prestações de contas, é pertinente ressaltar que conforme verificação in loco, esta Auditoria Interna evidenciou que tal pendência permanece até a atualidade decorrente do reduzido número de servidores para realizar tal atividade.

Apesar da CAPCONT ser composta por 6 membros, somente três atuam com exclusividade nos  trabalhos de análise de prestação de contas,  sendo um  servidor da Gerência de Contabilidade e Finanças, tendo sua rotina de trabalho naquela Gerência e os outros dois  servidores do quadro funcional da  Unidade Acadêmica de Garanhuns - UAG,  os quais desenvolvem suas atividades laborais naquela Unidade Acadêmica, ficando assim a CAPCONT restrita a dois servidores, ficando a CAPCONT sem condições de analisar tempestivamente as prestações de contas.
O artigo 1º do Decreto 8.244/2014, no item XII,  determina que:
 "Prestação de contas - procedimento de acompanhamento sistemático que conterá elementos que permitam verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto dos convênios e dos contratos de repasse e o alcance dos resultados previstos."

Sendo assim, somente com uma posição atualizada acerca das Prestações de Contas dos instrumentos firmados com a Fadurpe, é possível identificar o atingimento do objeto dos referidos instrumentos como também verificar a regularidade na aplicação dos recursos públicos pela Fadurpe, de acordo com os normativos vigentes. 
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Risco(s) identificado(s): Possibilidade de celebração  de novos convênios com a Fadurpe, sem que haja a comprovação da aplicação regular de recursos públicos.
Causas: Reduzido quadro de funcionários da CAPCONT para  desempenhar de fato a atividade relativa   à  realização  da análise das prestações de contas dos instrumentos firmados com a Fadurpe. 
Impactos/consequências: Possibilidade de uso indevido dos recursos públicos, como superfaturamento, sobrepreços e de possíveis desvios de recursos geridos pela Fadurpe (âmbito financeiro), e possibilidade de má gestão dos projetos da UFRPE pela Fundação de Apoio ( âmbito operacional).

Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO
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Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

RECOMENDAÇÃO 01:

Recomendamos que a  Administração Superior adote providências no sentido de aumentar  o quadro de pessoal da CAPCONT, como também promova  a qualificação necessária dos servidores, visando  proporcionar celeridade aos trabalhos conduzidos por aquela Comissão no que diz respeito à análise das Prestações de Contas dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe nos exercícios de 2005 a 2012,  objetivando  a eliminação do passivo existente como também  atender exigências contidas no §3º do Decreto nº 7423/2010  e nos Incisos I ao IX do Art. 74 Portaria Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011 e do  item XII  do artigo 1º do Decreto 8.244/2014.
CONSTATAÇÃO 02 

DECRIÇÃO SUMÁRIA


Inexistência de critérios e detalhamento e especificação das despesas operacionais como também o não atendimento à  Resolução 16/2014-CONSU,  que regulamenta a matéria no âmbito institucional sem  definição  da metodologia utilizada para o cálculo das referidas despesas operacionais  referentes aos projetos geridos pela Fadurpe.

DESCRIÇÃO DETALHADA:

CONVÊNIO 797292/2013 - SICONV: 


O cálculo das despesas operacionais deste Convênio encontram-se demonstradas genericamente nos anexos de I a III, como Porcentagem de Ressarcimento de Despesas Operacionais -  RDO,  não existindo a especificação necessária das referidas  despesas Operacionais, como também sem a devida apresentação dos cálculos das mesmas.

Importante ressaltar que na assinatura do Convênio, já havia sido aprovada a Resolução 16/2014- CONSU que aprovou o método de apuração e alocação das despesas operacionais dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe.
CONVÊNIO  800804/2014: 


No Convênio n. 800804/2014, as despesas Operacionais apesar de serem apresentadas nos Anexo III e IV do Plano de Trabalho, foram apresentadas sem critério de definição do cálculo, resultando  no montante de R$ 45.830,49.

Igualmente ao Convênio  797292/2013, na assinatura do Convênio,  já vigorava a Resolução  16/2014-CONSU, a qual aprovou o método de e alocação das despesas operacionais dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe, ficando evidenciado  o não cumprimento dos critérios definidos na referida Resolução, no que diz respeito a apuração e alocação do RDO- Ressarcimento das Despesas Operacionais. 

É válido salientar que a não utilização de definição dos critérios para o cálculo das despesas operacionais, bem como a não utilização da metodologia de apuração e alocação das referidas despesas aprovadas pela Resolução 01/2014 do Conselho de Curadores fere o que determina o Decreto nº 6.170/2007, alterada pelo Decreto 8.244/2014, nos seguintes aspectos:
“Art. 11-A - Nos convênios e contratos de repasse firmados com entidades privadas sem fins lucrativos, poderão ser realizadas despesas administrativas, com recursos transferidos pela União, até o limite fixado pelo órgão público, desde que:     

I - Estejam previstas no programa de trabalho;

II - Não ultrapassem quinze por cento do valor do objeto; e

III- Sejam necessárias e proporcionais ao cumprimento do objeto.

§1ºConsideram-se despesas administrativas as despesas com internet, transporte, aluguel, telefone, luz, água e outras similares.

§ 2ºQuando a despesa administrativa for paga com recursos do convênio ou do contrato de repasse e de outras fontes, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa, vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.”
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
  SICONV  e Processo Administrativo 23082.013629/2015-47 - PPP  ref.  Relatório  de Auditoria 01/2013 ( PT's  51 a 52).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):

Ao ser questionada, através sobre o  item "C" da S.A nº 55/2015 de 17 de novembro de 2015, a diretora do   NURIC, através do MEMO 125-NURIC de 23/11/2015 não se manifestou sobre o assunto.  
ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

O gestor não apresentou justificativas/esclarecimentos.
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Risco(s) identificado(s): Apropriação/recolhimento indevida(o) de despesas operacionais pela Fadurpe nos convênios firmados com a UFRPE.

Causas: Não aplicação de critérios que identifiquem os custos operacionais da Fadurpe para definição do preço correto na execução de cada projeto nos  convênios firmados com a Fadurpe.
Impactos/consequências: Recolhimento de valores incompatíveis nos projetos geridos pela Fadurpe,  podendo ocorrer discrepância dos referidos valores, em decorrência da falta de utilização dos critérios para o cálculo das despesas operacionais com possibilidades de prejuízo ao erário.
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO


Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

RECOMENDAÇÃO 01


Que o NURIC realize levantamento de todos os instrumentos firmados com a Fadurpe e proceda a devida a regularização das despesas operacionais dos Convênios vigentes , de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.
CONSTATAÇÃO 03 

DECRIÇÃO SUMÁRIA


Falha e inexistência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.

DESCRIÇÃO DETALHADA:
a) Convênio 800804/2014 - Falha na pesquisa de preço de mercado, visto que foram identificadas apenas algumas pesquisas realizadas via internet, somente para alguns materiais de consumo, podendo se concluir,  a falta de amplitude da  referida pesquisa.

b) Convênio 797292/2013 - Não existência de  pesquisa  de mercado dos itens que fazem parte do Cronograma Físico (Anexo I) que visam nortear à  aquisição de bens e serviços.
EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
  Processos dos Convênios em análise e Planos de Trabalho (PT's 48 e 49).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
Por meio do Memo 101/2016-NURIC/UFRPE de 11/07/2016, a diretora se posicionou com os seguintes termos:

"a) Encaminhamos (ANEXO I) telas do SICONV onde constam as cotações realizadas antes da celebração do convênio.
b) De acordo com o inciso II, art.2º, da Instrução Normativa nº 05, de 27/06/2014,

              Art 2º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos seguintes             parâmetros:

(...)

            II - pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e a hora do acesso.
As cotações realizadas em janeiro de 2014 estavam de acordo com a previsão do plano de trabalho vigente fls,77 a 88. Em Dezembro de 2014 foi realizada a alteração do plano com apresentação de novas cotações fls 291-363". 

 ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
               Acatamos parcialmente as justificativas apresentadas pelo NURIC, principalmente com relação ao convênio 797292/2013, quanto a realização das  "cotações realizadas antes da celebração do convênio".
             Contudo, é válido acrescentar  que  a pesquisa de mercado  é realizada principalmente com o intuito de avaliar  às estimativas de custos constantes nos planos de trabalho, evitando assim  preços inexequíveis para que o termo de referência tenha condições de ser avaliado pela administração desta IFES, no que diz respeito as estimativas de custos relativas ao convênio.

          Neste ponto, o artigo 1º, §2º, XXVI da Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011, determina que:  
XXVI - termo de referência: documento apresentado quando o objeto do convênio, contrato  de  repasse  ou  termo  de  cooperação  envolver  aquisição  de  bens  ou prestação  de  serviços,  que  deverá  conter  elementos  capazes  de  propiciar  a avaliação  do  custo  pela  Administração,  diante  de  orçamento  detalhado, considerando  os  preços  praticados  no  mercado  da  região  onde  será  executado o  objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução do objeto.
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Risco(s) identificado(s): Utilização de preços inadequados para subsidiar os custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho. 
Causas: Ausência de realização de ampla pesquisa de preço de mercado com o intuito de dimensionar os custos constantes no plano de trabalho para  obter  parâmetros da realidade dos preços praticados no mercado. 
Impactos/consequências: Elevação de custos inadequados, podendo chegar a inexequibilidade de preços nos Planos de Trabalho.  
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Médio
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO


Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

RECOMENDAÇÃO 01:

       
Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.

CONSTATAÇÃO 04
DECRIÇÃO SUMÁRIA

Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida nos planos de trabalho. 
DESCRIÇÃO DETALHADA:

Através de verificação nos Planos de Trabalho foi comprovado o atendimento da  Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011, no seu artigo 25, o qual determina que o Plano de Trabalho a ser avaliado, deverá conter no mínimo a existência dos itens abaixo:
I - justificativa para a celebração do instrumento;

II - descrição completa do objeto a ser executado;

III - descrição das metas a serem atingidas;

IV - definição das etapas ou fases da execução;

V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo concedente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso.
        Entretanto nos Convênios em análise foi verificada a  ausência da tipificação no plano de aplicação para a contrapartida financeira  sem o devido detalhamento, de acordo com o que  determina o normativo vigente.
       Sobre o assunto em tela, através do artigo 7º, o Decreto n.º 6170/2007, determina que:
   "A contrapartida do convenente poderá ser atendida por meio de recursos financeiros, de bens  serviços, desde que economicamente mensuráveis".
§ 1º Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada nos cofres da União, na hipótese de o convênio ser executado por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI.

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do convênio cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida.
        Ainda com relação ao tema, o artigo 24  da Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011, ratifica o entendimento acima exposto, estabelecendo  que:
Art. 24. A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o valor total do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis.
§ 1º A contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada na conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso.

§ 2º A contrapartida por meio de bens e serviços, quando aceita, deverá ser fundamentada pelo concedente e ser economicamente mensurável devendo constar do instrumento, cláusula que indique a forma de aferição do valor correspondente em conformidade com os valores praticados no mercado ou, em caso de objetos padronizados, com parâmetros previamente estabelecidos.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:
 Termos de Convênio, Planos de Trabalho  e Parecer nº 228/2013 PJ -  UFRPE/PGF/AGU de 26/08/2013 (PT's 36 a 37; 48 a 49 e 53).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):
      Através do Memo 101/2016, de 11/07/2016, o NURIC se posicionou da seguinte forma:
"Segue (ANEXO II) declaração de contrapartida em serviços do convênio 797292/2013, bem como tela do SICONV no qual foi inserida no plano de trabalho - plano de aplicação consolidado".

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:
         Em consulta ao SICONV, foi verificado que no convênio 79792/2013  encontra-se no documento  contrapartida de bens e serviços, a existência do valor de 29.842,94 sem o devido detalhamento e justificativas previstos no artigo 24  da Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011.  
          Paralelamente, em futuros convênios, deve ser levado em consideração que a legislação prevê "uma faculdade", com relação a contrapartida. Neste sentido, torna-se  salutar  que a UFRPE analise   a necessidade de ter ou não ter a contrapartida, e em caso da não opção, que seja justificado em Processo Administrativo e no SICONV.    
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Risco(s) identificado(s): Ausência de transparência nos detalhamentos e especificações de contrapartidas mos projetos firmados pela UFRPE com a Fadurpe.
Causas: Ausência de detalhamento da contrapartida no instrumento de celebrado com a Fadurpe através do Convênio 797292/2013.
Impactos/consequências: Possibilidade de contrapartidas inadequadas nos projetos da UFRPE firmados com a FADURPE.
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Médio
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Médio
Nível de Risco = Médio
 

CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO


Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

RECOMENDAÇÃO 01:

Que o NURIC, observe a conformidade na declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a  justificativa  pela não opção da referida contrapartida,  devidamente formalizado através de processo administrativo.
CONSTATAÇÃO  05 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA: 

Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise sem termo aditivo e sem autorização prévia  da autoridade competente (PT's 49 e 54).
DESCRIÇÃO DETALHADA:


Ausência de autorização prévia de alteração do Plano de Trabalho do Convênio 800804/2014  no que diz respeito ao remanejamento de rubricas pela Fadurpe, contendo inclusões e exclusões de valores, de especificações  e condições constantes na planilha orçamentária do referido Plano de Trabalho em desacordo com o §3º do art. 26 da Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011, a qual estabelece:

Art. 26. O Plano de Trabalho será analisado quanto à sua viabilidade e adequação aos  objetivos  do  programa  e,  no  caso  das  entidades  privadas  sem  fins  lucrativos, será  avaliada  sua  qualificação  técnica  e  capacidade  operacional  para  gestão  do instrumento,  de  acordo  com  critérios  estabelecidos  pelo  órgão  ou  entidade  repassador de recursos.

§  1º  Será  comunicada  ao  proponente  qualquer  irregularidade  ou  imprecisão constatadas  no  Plano  de  Trabalho,  que  deverá  ser  sanada  no  prazo  estabelecido pelo concedente.

§  2º  A  ausência  da  manifestação  do  proponente  no  prazo  estipulado  implicará  a desistência no prosseguimento do processo.

§  3º  Os  ajustes  realizados  durante  a  execução  do  objeto  integrarão  o  Plano  de Trabalho,  desde  que  submetidos  e  aprovados  previamente  pela  autoridade competente.

EVIDÊNCIAS ENCONTRADAS:


Plano de  Trabalho e documento da Fadurpe: SE 1211/2014 de 23/12/2014. (PT's  49 e 54).
MANIFESTAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) EXAMINADA(S):


Até o término desta atividade o NURIC não apresentou justificativas relativas ao questionamento da  Solicitação de Auditoria nº 15/2016-AUDINT, de 20/06/2016, reiterada pela Solicitação de Auditoria nº 36-AUDIN de 02/06/2016, a qual solicitou justificativas relativas a ausência de autorização prévia de alteração do Plano de Trabalho do  Convênio  800804/2014  referente  ao remanejamento de rubricas, em desacordo com o §3º do art. 26 da Portaria Interministerial  CGU/MF/MP 507/2011.

ANÁLISE DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA DA UFRPE:

Em razão da ausência de manifestação do NURIC, permanece a constatação.
AVALIAÇÃO DE RISCOS

Risco(s) identificado(s): Probabilidade de desvio da finalidade/objeto estabelecido no Plano de Trabalho nos Convênios firmados pela UFRPE com a Fadurpe.
Causas: Remanejamento de rubricas no Plano de Trabalhos sem o conhecimento e autorização da autoridade competente. 
Impactos/consequências:   Possibilidade de distorções nos quantitativos para atender as demandas previstas nas metas dos Convênios firmados com a Fadurpe; e não aprovação da prestação de contas  pela concedente.
Classificação do nível de risco = Nível de probabilidade X Nível de Impacto

Nível de probabilidade (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de impacto (identificado pela AUDIN) = Alto
Nível de Risco = Alto
 

CLASSIFICAÇÃO DO RISCO IDENTIFICADO


Fonte: adaptado do Diagrama de Verificação de Risco aplicado em Auditoria (TCU/2010)

RECOMENDAÇÃO 01:

Quando necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que sejam somente sejam realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente,  conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.
5. CONCLUSÃO
Com a  finalização do presente trabalho  referentes à Análise da situação das transferências da UFRPE para a Fadurpe, o qual objetivou verificar  a correta aplicação dos recursos públicos, obtivemos 6 constatações e 6 recomendações, promovendo assim  a oportunidade para avaliação da adequação das normas vigentes.

Através dos subsídios para formulação de propostas saneadoras, este trabalho objetivou  fortalecer o Controle e a transparência na aplicabilidade dos recursos públicos, principalmente aqueles geridos pelas  Fundações de apoio, a fim de que sejam evitadas possíveis reincidências como também novas impropriedades/irregularidades.
Vale ressaltar que as recomendações expostas neste Relatório tem por finalidade a correção das falhas detectadas, visando o uso regular dos recursos públicos de acordo com a legislação vigente.
Objetivando sintetizar os trabalhos ora apresentados, segue quadro resumo das constatações da presente auditoria, incluindo o nível de risco de cada achado para que o Conselho Universitário tome ciência e encaminhe para as devidas providências junto aos setores envolvidos.
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	RISCO

	1) Pendências na análise das Prestações de Contas dos Convênios firmados entre a UFRPE e a Fadurpe. 
	1) Recomendamos que a  Administração Superior adote providências no sentido de aumentar  o quadro de pessoal da CAPCONT, como também promova  a qualificação necessária dos servidores, visando  proporcionar celeridade aos trabalhos conduzidos por aquela Comissão no que diz respeito à análise das Prestações de Contas dos instrumentos firmados entre a UFRPE e a Fadurpe nos exercícios de 2005 a 2012.
	ALTO

	2) Não existência de critérios e detalhamento e especificação  das despesas operacionais como também o não atendimento à  Resolução 16/2014-CONSU
	3) Que o NURIC  realize  levantamento de todos os instrumentos firmados com a Fadurpe e proceda a devida a regularização relativas ao item  despesas operacionais dos Convênios vigentes , de acordo com a metodologia de apuração e alocação aprovadas pela Resolução nº 16/2014-CONSU.
	ALTO

	3) Falha e não existência na realização de pesquisa de preços no mercado para nortear as estimativas de custos nos Termos de Referência constantes nos Planos de Trabalho.


	4) 
Que o NURIC realize o monitoramento da pesquisa de preço de mercado e tal pesquisa faça constar nos termos de referência, objetivando nortear as estimativas de custo para que seja possível uma avaliação segura dos custos praticados no mercado dos serviços e materiais a serem adquiridos.
	ALTO

	4) Inexistência de detalhamento e especificação do valor da contrapartida.
	 Observe a conformidade da declaração do SICONV, no que diz respeito a contrapartida pela Fadurpe, detalhando o valor de acordo com o Plano de Trabalho ou apresente a justificativa pela não opção da referida contrapartida, devidamente formalizado através de processo administrativo. 
	MÉDIO

	5) Alteração no Plano de Trabalho dos Convênios em análise.

	6) Quando for necessária a alteração no Plano de Trabalho dos Convênios firmados com a Fadurpe, que sejam somente sejam  realizados, após serem submetidos e  aprovados  pela autoridade competente conforme inciso 3º do artigo 26 da Portaria Interministerial CGU/MF/MP 507/2011.
	ALTO



Recife, 07 de outubro de 2016.

OBS. Relatório elaborado pela servidora Sra. Rosane Bezerra de Magalhães, porém no momento da revisão (a partir do dia 03/10/2016) foi preciso fazer ajustes no referido documento, não sendo possível a assinatura da técnica, haja vista a concessão da sua aposentadoria.  
De acordo e revisado: _____/______/_________

_____________________________________________

Antônio Cândido de Souza Júnior
Auditor Titular da Unidade de Auditoria Interna da UFRPE

Mat. SIAPE: 1657579
Unidade de Auditoria Interna – AUDIN/UFRPE
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Avaliação da situação das transferências da UFRPE para a Fundação de Apoio (Fadurpe)








Plan1

		QUADRO GERAL DE ANÁLISE DE PRESTAÇÕES DE CONTAS - CAPCONT

		SITUAÇÃO		QUANTIDADE		VALOR

		CONCLUÍDOS		34		R$    12,382,794.87

		EM ANÁLISE		16		R$    6,439,416.21

		PENDENTES		35		R$    16,701,880.23








